Faléncia - Boleto bancario - Titulo inabil -
Precedentes

Ementa: Pedido de faléncia. Boleto bancério. Titulo indbil.
Precedentes.

- Deve ser extinta sem julgamento do mérito a agéo que
versa pedido de faléncia fulcrado em boletos bancarios,
ainda que protestados, haja vista a falta de cardter exe-
cutivo do documento.

APELACAO CIVEL N° 1.0394.07.069315-2/001 - Co-
marca de Manhuagu - Apelante: Indéstria Agro
Mecénica Pinheiro Ltda. - Apelada: Comercial Agricola
Manhuacu Lida. - Relator: DES. FERNANDO BOTELHO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8 Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unani-
midade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de novembro de 2008. -
Fernando Botelho - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FERNANDO BOTELHO - Trata-se de recurso
de apelacdo interposto em face da r. sentenca proferida
pelo MM. Juiz de Direito da 1° Vara Civel da Comarca
de Manhuagu, que, nos autos da agdo de faléncia
ajuizada por IndUstria Agro Mecénica Pinheiro em face
de Comercial Agricola Manhuagu Ltda. extinguiu o feito
sem julgamento do mérito, pois ndo foram apresentados
titulos de crédito hdbeis a instruir o pedido falimentar.

Em suas razdes, o opelonte sustenta a ocorréncia
de equivoco do d. Julgador, pois todos os documentos
(duplicatas, faturas e comprovantes de entrega das mer-
cadorias) foram jungidos & exordial, sendo certo que os
instrumentos levados a protesto né&o tratam apenas de
simples boletos bancdrios, mas de duplicatas.

Sem contra-razdes.

Parecer do il. representante da Procuradoria-Geral
de Justica as f. 94/97, pela manutencéo do decisum.

E o relatério.

Conheco do apelo, visto que presentes os pressu-
postos de admissibilidade.

Na licdo de Sampaio de Lacerda,

A faléncia se caracteriza como um processo de execucéo
coletiva, decretado judicialmente, dos bens do devedor
comerciante ao qual concorrem todos os credores para o fim
de arrecadar o patriménio disponivel, verificar os créditos,
liquidar o ativo, saldar o passivo, em rateio, observadas as
preferéncias legais.

Consoante o estatuido no art. 94 da Lei 11.101/05
(Nova Lei de Faléncia), que se norteia pelo principio de
preservacdo da empresa, a faléncia somente serd decre-
tada nas seguintes hipoteses:

Art. 94. Serd decretada a faléncia do devedor que:

| - sem relevante razéo de direito, ndo paga, no vencimento,
obrigagdo liquida materializada em fitulo ou fitulos exe-
cutivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40
(quarenta) saldrios-minimos na data do pedido de faléncia;
Il - executado por qualquer quantia liquida, ndo paga, néo
deposita e ndo nomeia & penhora bens suficientes dentro do
prazo legal;

Il - pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer parte
de plano de recuperagéo judicial:

a) procede & liquidagdo precipitada de seus ativos ou lanca
mdo de meio ruinoso ou fraudulento para realizar pagamentos;
b) realiza ou, por atos inequivocos, tenta realizar, com o
objetivo de retardar pagamentos ou fraudar credores, negé-
cio simulado ou alienagéo de parte ou da totalidade de seu
ativo a terceiro, credor ou ndo;

c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou ndo, sem o
consentimento de todos os credores e sem ficar com bens
suficientes para solver seu passivo;

d) simula a transferéncia de seu principal estabelecimento
com o obijetivo de burlar a legislacéo ou a fiscalizagdo ou
para prejudicar credor;

e) d& ou reforca garantia a credor por divida contraida ante-
riormente sem ficar com bens livres e desembaracados sufi-
cientes para saldar seu passivo;

f) ausenta-se sem deixar representante habilitado e com
recursos suficientes para pagar os credores, abandona esta-
belecimento ou tenta ocultar-se de seu domicilio, do local de
sua sede ou de seu principal estabelecimento;

g) deixa de cumprir, no prazo estabelecido, obrigagdo
assumida no plano de recuperacéo judicial.

§ 1° Credores podem reunir-se em litisconsércio a fim de
perfazer o limite minimo para o pedido de faléncia com base
no inciso | do caput deste artigo.

§ 2° Ainda que liquidos, ndo legitimam o pedido de faléncia
os créditos que nela ndo se possam reclamar.

§ 3° Na hipétese do inciso | do caput deste artigo, o pedido
de faléncia serd instruido com os tftulos executivos na forma
do pardgrafo Unico do art. 9° desta Lei, acompanhados, em
qualquer caso, dos respectivos instrumentos de protesto para
fim falimentar nos termos da legislacéo especifica.

§ 4° Na hipétese do inciso Il do caput deste artigo, o pedido
de faléncia serd instruido com certiddo expedida pelo juizo
em que se processa a execucao.

§ 5° Na hipétese do inciso Ill do caput deste artigo, o
pedido de faléncia descreverd os fatos que a caracterizam,
juntando-se as provas que houver e especificando-se as
que serdo produzidas.
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O caso em apreco cuida de pedido de faléncia
ajuizado pelo apelante contra o apelado, por falta de
pagamento pontual de titulos, e estd fundamentado nos
documentos de f. 27/57.

Da documentacéo que instrui o pleito, extrai-se: ()
instrumentos de protesto - f. 28, 31, 34, 38, 41, 46, 48,
52 e 55; (ll) boletos bancérios - f. 29, 32, 35, 39, 42, 47,
49, 53 e 56; (Ill) notas fiscais-faturas - f. 36, 43, 50 e 57.

Ou seja, o apelante deixou de juntar aos autos fitu-
los executivos exigidos pela Lei 11.101/05, tendo ape-
nas anexado documentos de protesto e boletos bancé-
rios, bem como notas fiscais-faturas, que ndo contém
comprovante de recibo das mercadorias ditas comer-
cializadas.

Colhe-se de recente julgado do Superior Tribunal
de Justica a posicdo de que o boleto bancdrio, ainda
que protestado e acompanhado de prova da entrega da
mercadoria (aqui, repita-se, inexistente) e das respectivas
notas fiscais, ndo constitui documento habil a legitimar o
pedido de faléncia. Cite-se:

Processo civil. Faléncia. Defesa. Tempestividade. Sumula
7/STJ. Boleto bancério. Arts. 1°, § 3°, do Decreto-lei n°
7.661/45 e 15 da Lei n°® 5.474/58. Documento indbil para
legitimar o pedido falimentar.

1. O recurso especial ndo é via adequada & andlise de con-
trovérsia relativa & tempestividade da defesa apresentada no
processo falimentar se, para tanto, faz-se necessdrio o reexa-
me de elementos faticos considerados para a resolucdo da
controvérsia.

2. O boleto ou bloqueto bancério, ainda que protestado e
acompanhado de prova da entrega da mercadoria e das res-
pectivas notas fiscais, ndo constitui documento hdbil a legiti-
mar o pedido de faléncia.

3. Recurso especial néo conhecido. (REsp 682419/RS - Rel.
Jodo Otdvio de Noronha - 4® Turma - p. em 28.04.2008.)

Bem assim, posiciona-se este Tribunal:

Ementa: Faléncia. Peticdo instruida com boletos bancérios.
Inexisténcia de duplicata. Imprescindibilidade do titulo exe-
cutivo. Extingdo mantida. - O pedido de faléncia deve ser
instruido com o ftitulo executivo, ndo lhe suprindo a falta
eventual boleto bancdrio, ainda que protestado por falta de
pagamento, o que ndo cumpre a exigéncia da lei de
Quebras (Apelacdo Civel n° 1.0672.07.242884-6/001 -
Relator: Mauricio Barros - 6° Cémara Civel - p. em

26.02.2008).

Ementa: Pedido de faléncia. Protesto de boletos bancarios.
Impossibilidade. Valor remanescente inferior ao minimo
legal. Improcedéncia da pretensdo vestibular. Reforma da
sentenca. - O boleto bancério ndo constitui titulo executivo
hdbil para a decretacdo de faléncia de sociedade
empresdria devedora. Sendo os titulos de crédito juntados
aos autos de valor inferior ao minimo legal para a instau-
ragGo do procedimento falimentar, invidvel a procedéncia da
pretensdo vestibular. (Agravo n® 1.0672.06.209125-7/001 -
Relator: Edilson Fernandes - 6¢ Cé&mara Civel - p. em
07.05.2008.)

148 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 187, p. 41-242, out./dez. 2008

Ementa: Pedido de faléncia. Protestos tirados com funda-
mento em boleto bancdrio. Nao comprovada a impontuali-
dade do devedor. Falta de cumprimento das condigées da
acéo falimentar. Revelia do devedor. Inocorréncia dos efeitos
da revelia. Condi¢cées da acgdo. Direito indisponivel.
Apelagdo desprovida. Sentenga confirmada. 1 - O protesto
tirado com base em boleto bancério, por ndo ser o mesmo
titulo de crédito, ndo comprova a impontualidade do deve-
dor, uma vez que a lei falimentar exige que o protesto seja
tirado com base no art. 13, § 1°, da Lei 5.474/68, redacéo
do Decreto-lei n® 436, de 27.01.1969 e/ou no § 3° do art.
21 da Lei 9.492/97 quando o protesto se der por falta de
devolug@o. 2 - Nao comprovada a impontualidade do deve-
dor, por via de correto protesto, ndo se defere o pedido de
faléncia, extinguindo-se a agd@o, com base no inciso VI do
art. 267 do CPC, sem apreciacdo do mérito. 3 - O imple-
mento das condicdes da agdo é direito indisponivel, poden-
do o juiz conhecer a falta de qualquer condicdo de agdo, de
oficio (§ 3° do art. 267) e portanto a revelia, neste caso, ndo
implica a veracidade dos fatos alegados pelo autor ( inciso |l
do art. 320 do CPC). 4 - Apelagdo desprovida. 5 - Sentenca
confirmada. (Apelagdo Civel n° 1.0024.04.325149-5/001 -
Relator: Fernando Bréulio - 8% Camara Civel - p. em

25.10.2006.)

Ementa: Faléncia - Pedido fundado em boleto bancério -
Auséncia de fitulo dotado de executoriedade - Caréncia de
acéo configurada - Conseqiente extingdo do processo. -
Para instrugdo de pedido de faléncia, mero boleto bancdrio
néo tem o condéo de fazer as vezes de duplicata, isto é, de
substitui-la, visto que lhe falta, a um sé tempo, a qualidade
de titulo de crédito e a forca executiva. Se é inservivel, para
tanto, forna-se o requerente que nele baseou o pedido de
faléncia carecedor da acéo, o que, por via de conseqiiéncia,
conduz & extingdo do respectivo processo sem o julgamento
do mérito, a teor do art. 267, incisos IV e VI, do Civile
Adjectio Codex, c/c os arts. 10 e 11 do Estatuto Falencial (DL
7.661/45) (Apelacao Civel n® 000.179.382-7/00 - Relator:
Hyparco Immesi - 4¢ Cémara Civel - p. em 09.11.2000).

De se salientar que a inicial do pleito falimentar
aponta “duplicatas” (f. 03) como expressdo do crédito
respectivo, as quais ndo vieram, todavia, ao feito.

Nesse esteio, ndo vislumbro razdo ao inconformis-
mo do apelante.

Concluséo.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso e
mantenho a r. sentenca em seus integrais termos.

Custas, ex lege.

DES. FERNANDO BRAULIO - De acordo.

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Acompanho o
em. Relator, reservando-me, porém, o eventual e opor-
tuno aprofundamento do estudo da matéria.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



